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VIOLENCIA OBSTETRICA COMO VIOLAGAO DOS DIREITOS HUMANOS E
SUAS CONSEQUENCIAS

OBSTETRIC VIOLENCE AS A VIOLATION OF HUMAN RIGHTS AND ITS
CONSEQUENCES

Lucimar Barbosa Valente!

RESUMO: O presente artigo trata sobre a violéncia obstétrica como violagdo dos direitos humanos
e suas consequéncias. Seu objetivo é compreender a realidade da violéncia obstétrica e as principais
consequéncias dessa violagio para as mulheres. Além disso, o artigo pretende identificar
consequéncias dessa violéncia nas suas vitimas, em especial a saide da mulher e a maneira como a
lei tem abordado esse tema. Como metodologia bibliogréfica, foi realizada uma pesquisa descritiva
exploratéria, com a utilizagio de fontes secunddrias, como artigos cientificos, estatisticas e
legislacdo disponivel. Os resultados obtidos apresentaram que a violéncia obstétrica afeta o direito
s a1y - o - s

a satde, 3 educacdo e a igualdade de género. Isso ocorre porque, dificulta o acesso a sadde mental e
emocional, além de impor danos fisicos e orais as mulheres. Consequentemente, isso tem
consequéncias significativas para a satide da mulher, pois ela tende a se afastar dos servicos de
saude e as sequéncias de virios outros eventos negativos, como ansiedade, depressdo, baixa
autoestima, entre outros. Além disso, destaca-se que o papel das leis tem sido ineficaz para dar
seguranca as mulheres que sofrem com a violéncia obstétrica. Portanto, o artigo identificou que a
violéncia obstétrica é, atualmente, uma violacdo dos direitos humanos das mulheres. Ela interfere
no direito & satde, & educacio e a igualdade de género das vitimas nesse conflito, trazendo
consequéncias cujas resultam na diminuicdo da qualidade de vida das mesmas. Além disso, o artigo
destaca que a legislacdo ainda ¢ ineficaz para dar seguranca is mulheres que sofrem com a violéncia
obstétrica.

Palavras-chave: Violéncia Obstétrica. Direitos Humanos. Consequéncias Médicas.

ABSTRACT: The present article deals with obstetric violence as a violation of human rights and
its consequences. Its objective is to understand the reality of obstetric violence and the main
consequences of this violation for women. In addition, the article aims to identify consequences of
this violence on its victims, especially to women's health and how the law has addressed this issue.
As bibliographical methodology, a descriptive exploratory research was carried out, with the use of
secondary sources, such as scientific articles, statistics and available legislation. The results
obtained showed that obstetric violence affects the right to health, education and gender equality.
This occurs because, it hinders access to mental and emotional health, in addition to imposing
physical and oral damage to women. Consequently, this has significant consequences for women's
health, as they tend to withdraw from health services and the sequences of various other negative
events, such as anxiety, depression, low self-esteem, among others. In addition, it is highlighted
that the role of laws has been ineffective to provide security to women who suffer from obstetric
violence. Therefore, the article identified that obstetric violence is currently a violation of
women's human rights. It interferes with the right to health, education and gender equality of the
victims in this conflict, bringing consequences whose result is a decrease in their quality of life.
Moreover, the article highlights that the legislation is still ineffective to provide security to
women who suffer from obstetric violence.
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1 INTRODUCAO

O tema de violéncia obstétrica como violagio dos direitos humanos e suas
consequéncias vem sendo cada vez mais discutido na drea de satide. Trata-se de uma
realidade presente em todo o mundo, tendo como consequéncia graves problemas fisicos,
psicolégicos e sociais. O objetivo desta pesquisa é abordar a violéncia obstétrica como um
problema de saidde publica e um problema de direitos humanos, bem como analisar as
consequéncias da violéncia para as mulheres.

Nesse contexto, surge o questionamento: qual é o papel da violéncia obstétrica no
contexto da satde e dos direitos humanos. Vale a pena ressaltar que a violéncia obstétrica
diz respeito a qualquer tipo de abuso verbal, fisico ou mental cometido contra mulheres em
servigos de satde durante a gravidez, o parto ou o pds-parto. A relevincia desta anélise se
justifica pela importincia de rever as condi¢Ses de satide, dignidade e seguranca as quais as
mulheres estdo expostas.

E necessario estudar o problema de violéncia obstétrica de em um contexto global
para entender quais sio as formas de prevencio e tratamento desta violagdo e evitar
consequéncias fisicas, psicolégicas e sociais. Neste sentido, o presente estudo procura
analisar o problema abordado com base na metodologia qualitativa exploratéria, utilizando
como principais fontes de dados os relatérios, artigos cientificos e depoimentos diretos de
mulheres vitimas da violéncia obstétrica.

O objetivo é compreender a realidade da violéncia obstétrica e as principais
consequéncias dessa violagio para as mulheres. Assim sendo, pretende-se elucidar o papel
dos direitos humanos, relativo a satde, dentro do tema em pauta. Portanto, o presente
estudo tem por objetivo principal descrever o problema de violéncia obstétrica, desvelando
aspectos relacionados aos direitos humanos, 4 satide das mulheres, bem como as principais
consequéncias. O estudo visa contribuir para o desenvolvimento de politicas putblicas
online na 4rea de satide destinadas a prote¢do as vitimas de violéncia obstétrica e da

familia.

2 EVOLUCAO E LUTAS DAS MULHERES NA SOCIEDADE

A luta pelos direitos e emancipacdo das mulheres é um assunto que estd presente ao
longo dos séculos e ganhou destaque mundial nas dltimas décadas. Com a evolugdo da

sociedade, as mulheres conquistaram cada vez mais espago e reconhecimento diante do
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poder e pela sociedade. Esta se¢dio da dissertacdo abordard a evolucdo e as lutas das
mulheres na sociedade, desde as primeiras manifestacdes histéricas realizadas pelas
mulheres até as principais conquistas nas diversas fases da sociedade humana, abordando
as principais diferencas relacionadas a posi¢io social, politica, cultural e econémica entre
homens e mulheres na histéria.

Seré exposto também o principal embasamento legal utilizado para a consolidagio
dos direitos das mulheres, como a Declara¢io Universal dos Direitos Humanos, entre
outros. Além disso, serio mencionados ainda os principais movimentos e iniciativas
femininas ao redor do mundo que atuam por igualdade de género, respeito as mulheres e
direitos civis. Dessa forma, esse estudo desenvolverd uma anilise detalhada das lutas
femininas, a fim de evidenciar que a histéria das mulheres é também parte da histéria

humana como um todo.

2.1 Mulheres: O longo caminho para a igualdade na sociedade

Nos dltimos anos, observou-se um grande avanco na emancipacio da mulher na
sociedade. No entanto, ainda hd um longo caminho a ser percorrido para que haja
igualdade efetiva entre o homem e a mulher. Em sua obra Gimenez (2018, p. 294) aponta a
média mundial da participacio dos homens e das mulheres na forca de trabalho. “Sio
contabilizados 1,3 bilhes de mulheres trabalhadoras, enquanto a contabilizagio dos
homens chega a 1,7 bilhdes”. E abismal a diferenca de 130 de desigualdade no acesso dos
géneros ao mercado de trabalho.

De acordo com Trindade (2018, p. 533), “outro fator que reforga o forte preconceito e
a desigualdade entre homens e mulheres na sociedade se d4 no 4mbito salarial”. O
fenémeno da discriminacio salarial é marcante e contraditério diariamente. Ainda em sua
pesquisa o supracitado autor, sugere que mulheres com ensino superior ganham, em média,
20% a menos do que homens da mesma condic3o.

Segundo Silva (2019, p. 539), “a discriminagdo salarial estd presente de forma
ostensiva na contratagdo por sexo”. No Brasil, a cldusula que proibe a discriminacio por
sexo foi aprovada desde o ano de 1980. No entanto, as leis ndo sdo realmente praticadas,
pois 0 modo como sio aplicadas é extremamente restrito. E comum ouvir casos de homens
recebendo saldrios maiores que as mulheres mesmo quando prestam os mesmos servigos.

Para reverter este quadro de opressdo e desigualdade, é necessirio que haja uma

atuacio efetiva por parte do Estado. O governo deveria promover campanhas a fim de
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conscientizar a popula¢do acerca deste assunto. Além disso, deveria facilitar que mulheres
de baixa renda e que nio possuem nenhum tipo de instrugio bésica tenham acesso a

trabalho. Para Oliveira (2019, p. 238),

Uma forma de ajuda dos governos deveria ser promover maior investimento no
ensino para as mulheres e, acima de tudo, preservar as leis trabalhistas e
igualdade de género existentes. E preciso diminuir as diferengas salariais entre
homens e mulheres, fornecendo direitos iguais. Vale destacar que alguns
exemplos concretos de implementacdo de lei, ensino e capacitagdo das mulheres j4
foram vistos em alguns paises. Por exemplo, paises como a Finlandia, a Islindia,
a Suécia e a Noruega ja alcangaram indices extremamente elevados de igualdade
de género, sendo verdadeiras referéncias para o resto do mundo.

No Brasil, um caminho para aproximar o ideal de igualdade entre homem e mulher
ainda passa por leis, politicas puablicas voltadas para o género feminino, desde educacio
basica até a programas de empreendedorismo. A esse respeito, Silva (2020, p. 414) comenta
que, “se igualdade e liberdade, verdadeiro patriménio de todos seres humanos, é o que se
vé como objetivo principal, o Estado deve ter ativo um papel determinante na conferéncia
de mais direitos as mulheres”.

Afinal de contas, nio se trata tanto da igualdade entre homem e mulher, mas da
igualdade entre os seres humanos, nio importando seu género. Em suma, o longo caminho
para a igualdade entre homens e mulheres na sociedade deve usar, como parimetro, a
legislacdo vigente, sua regimentalizagio, o fornecimento de condi¢des adequadas para o
exercicio pleno de direitos e uma atuagio concreta do Estado para que haja direitos
paritarios.

E responsabilidade de toda sociedade zelar por esta igualdade, para que se evite a
exclusio e discriminagdo de qualquer género. E indispensével reconhecer e valorizar a
contribui¢io das mulheres para a vida coletiva e o progresso de nossa sociedade. Somente
assim conseguiremos vencer o longo caminho que nos separa da igualdade plena entre o

homem e a mulher.

2.2 Lutando pelo direito e respeito: as fascinantes lutas femininas que marcaram histéria

E possivel constatar que, desde os tempos biblicos, as mulheres tém exercido lutas
contra a injustiga, a opressio e as desigualdades. Ainda assim, esta lista é apenas uma parte
dos feitos obtidos por essas guerreiras, pois muitas de suas batalhas, sobretudo aquelas que
ainda ni3o foram devidamente documentadas, ainda precisam ser reconhecidas. De acordo
com Carvalho (2021a, p. 429), “entre as mais antigas lutas femininas, cabe destacar o
movimento liderado por Clara Zetkin - Luzes do East Side” - um movimento socialista
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alemio no final do século XIX nascido com a inten¢io de conquistar direitos para as
mulheres.

As descobertas e inventividade das mulheres também tem contribuido para a luta
por direitos e respeito. Humanas como a quimica Marie Curie, pioneira em temas de
radioatividade, ou as inventoras como a brasileira Carolina de Jesus, dentre vdarias outras,
sdo exemplos de como grandes conquistas tem vindo a partir de mulheres corajosas que
enfrentam todos os tipos de barreira para chegar onde estio.

Além dos personagens famosos, outros casos de mulheres que marcaram histéria
foram identificados. Seguindo essa linha de pensamento Vieira (2022, p. 517) discorre que,
as “lutadoras por direitos em Minas Gerais, como a Virginia Fonseca e Latife Slim, que
lutaram por direitos trabalhistas e previdencidrios na Minas em 1910, alcancando avancgos
significativos para as mulheres naquela época”. O mesmo pode ser dito do movimento da
Missio Chiquinha Gonzéles, no Rio de Janeiro, na década de 1980, que lutou em favor dos
direitos das mulheres a se manterem ocupadas profissionalmente, a assumirem
responsabilidades financeiras e a desenvolver um maior senso de liberdade dentro da sua
vida.

Uma das figuras mais emblematicas das lutas femininas é a norte-americana Gloria
Steinem. Segundo Pévoas (2023, p. 367), “ela foi uma militante ativista, escritora e editora.
Dedicou grande parte de sua vida a luta pelos direitos das mulheres, contribuindo para a
Revolucdo Feminista dos anos 70”. Foi fundadora da "Ms. Magazine" (revista na qual
escrevia para enfrentar os esteredtipos femininos) e também fundou a Liga Feminista
Nacional. O legado de Gloria Steinem foi tio abrangente que se tornou sindénimo de
empoderamento feminino.

Nos dltimos tempos, ocorreram avangos positivos, como a quebra da discriminacio
salarial entre homens e mulheres e maior representatividade das mulheres em diversos
espagos, porém, ainda s3o presentes desigualdades em relagio a participagdo na economia,
a carreira e ao empreendedorismo. Por isso, as mulheres atuais ainda tém que seguir
lutando para conquistar direitos e respeito na sociedade.

Campanhas como a #MeToo, liderada por Tarana Burke, ji foram capazes de
promover mudangas significativas, ao permitir que dentncias de abusos sexuais e
violéncia sejam justamente lidas como perseguicio e castigo. A luta continua, e entdo
agora ela é articulada e protagonizada por diversas mulheres que nio tém medo de se

vincularem a novos movimentos a fim de proteger seus direitos.
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Para concluir, podemos afirmar que as lutas femininas tém sido de fundamental
importincia para a conquista de direitos e o respeito entre homens e mulheres. Mesmo
diante de desigualdades evidentes, essas mulheres continuam vencendo e quebram
barreiras a cada dia. Acredita-se que o reconhecimento dessas conquistas possa contribuir
significativamente para a equidade de género, essencial para um futuro em que as

mulheres sejam verdadeiramente ouvidas e respeitadas.

2.3 Maria da Penha: o simbolo brasileiro da luta pela igualdade feminina

Maria da Penha é um simbolo brasileiro da luta pela igualdade feminina. A Lei
Maria da Penha foi o nome conferido a Lei 11.340, sancionada em agosto de 2006, pelo entio
presidente da Reptblica, Luiz In4cio Lula da Silva. De acordo com Silva (2022, p. 401),
“esta lei marca uma profunda transformacio nas medidas destinadas a combater a
violéncia doméstica contra a mulher”, buscando protegé-las de qualquer forma de
violéncia, incluindo a fisica, psicolégica, moral, sexual, patrimonial, criminal e critica a sua

honra. Costa (2021, p. 446) complementa ainda que,

Maria da Penha Maia Fernandes é a mulher por trds desta mudanga significativa
na legislagio brasileira. Em 26 de maio de 1983, ela foi vitima de tentativa
homicida de seu marido Venincio de Souza Fernandes, que havia tentado atingi-
la com uma descarga elétrica na banheira do banheiro. Infelizmente, ela
sobreviveu, mas nesse mesmo dia seu marido foi libertado da prisdo.

Maria da Penha nio desistiu de lutar por justica e apés um ano de procedimentos
judiciais, seu caso foi levado ao Supremo Tribunal Federal, onde ela lutou ferozmente pelo
direito de puni¢io de seu agressor. Apesar de uma grande onda de esperanga e resisténcia,
sua luta n3o foi bem-sucedida e ela perdeu a causa. No entanto, ela nio desistiu e
continuou lutando pelos direitos das mulheres no Brasil.

O impacto gerado pela histéria de Maria da Penha foi significativo e transformou o
debate social sobre violéncia doméstica no pais. Martins (2021, p. 390) esclarece que, como
resultado desta luta, “o movimento feminista brasileiro foi capaz de criar uma estratégia
eficaz para contornar a falta de leis especificas para crimes cometidos contra as mulheres”.
Entre suas principais metas estavam a criagio de agbes para prevencido, protecio,
assisténcia e punigio.

Gragas a luta de Maria da Penha Maia Fernandes, o Congresso Nacional do Brasil
reverteu a tendéncia de tratar as vitimas de violéncia doméstica como niimeros em uma
estatistica, e comecou a enxergar o sofrimento, a dor e a dignidade humana envolvidos.

Segundo Soares (2020, p. 412), “esta lei tem como objetivo extinguir as manifesta¢des de
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violéncia doméstica e esta luta ndo acabou: é s6 o comeco de um longo caminho para
garantir a igualdade de género”.

A Lei Maria da Penha defende a estabilidade emocional de toda mulher e vem
sendo reconhecida como um simbolo internacional de luta por igualdade e dos direitos
humanos. Esta é a luta da mulher brasileira pelo seu lugar na sociedade e, com serenidade,
ao enfrentd-la Maria da Penha hoje é considerada um simbolo internacional da luta pela
equidade de género, a conquista do espago legitimo das mulheres na sociedade e a garantia
da igualdade entre o homem e a mulher.

Apesar dos avangos significativos obtidos com a Lei Maria da Penha, é preciso
avancar mais e buscar novas estratégias para efetivar as mudangas fundamentais
necessarias para proteger as mulheres do Brasil e de outras partes do mundo. A luta de
Maria da Penha deve servir como inspiracio para todas as mulheres, pois ela lutou por
nossa causa e hd muito trabalho a ser feito. O Brasil conta com a lideranca feminina para

transformar a cada lei e politicas, a igualdade de género em nossa sociedade.

3 A VIOLENCIA OBSTETRICA: UM CONFRONTO AOS DIREITOS HUMANOS

A secdo abordard o tema da Violéncia Obstétrica e seus reflexos nos Direitos
Humanos. Discutiremos a forma como a Violéncia Obstétrica tem afetado as mulheres
nos diversos contextos histéricos e sociais. Além disso, examinaremos como as
organizagdes politicas e governamentais lidam com a Violéncia Obstétrica e como ela estéd
relacionado com o direito internacional dos direitos humanos.

Por fim, abordaremos as medidas que podem ser tomadas para evitar a Violéncia
Obstétrica e garantir a protecio dos direitos das mulheres. Discutiremos também as
estratégias, abordagens e politicas adotadas para promover o cumprimento dos direitos
humanos e a justica para todas as mulheres. E essencial que as mulheres sejam respeitadas

e protegidas, e esta se¢do visa colocar luz sobre essa questio tdo importante.

3.1 Conceito

O conceito de violéncia obstétrica é amplamente discutido na atualidade, pois se
trata de um tema de extrema importincia que envolve diversos fatores socioecondémicos e
biopsicossociais relacionadas ao ambiente da satde da gestante e seu direito a uma

assisténcia humanizada. De acordo com Grabherr (2018, p. 253),
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A violéncia obstétrica consiste na violacio dos direitos das mulheres no
acompanhamento do seu parto e durante a assisténcia ao mesmo. Isso
compreende toda agressdo verbal ou fisica, ou mesmo atos negligentes, omissdes e
delays na oferta dos servigos obstétricos, ou seja, a assisténcia inadequada a
gestante durante a realizagio de qualquer procedimento relacionado ao parto.

Esta iniciativa visa tracar um parimetro de referéncia a respeito do tema,
analisando e compreendendo as nuances de cada situagio antes de qualquer diagnéstico ou
tratamento realizado em contextos de atendimento em satde. Primeiramente, §é
importante compreender que os principios desse conceito abrangem o respeito a dignidade
humana da mulher, a protecdo de seus direitos, a autonomia quanto a decisio da forma
como o parto sera realizado.

Dessa forma, a percep¢io de violéncia obstétrica pode ser observada quando o
profissional da satde nio realiza seu dever de informar corretamente a respeito do parto da
forma correta, adotando ou nio condutas abusivas que resultam na opressio e nos padrdes
de atendimento inadequados. Por exemplo, o médico ou enfermeiro alegar que aquela ji é a
"rotina da maternidade” e n3o permitir que a gestante escolha qual procedimento ela
prefere.

Além disso, é considerado violéncia obstétrica quando o profissional usa linguagem
desrespeitosa para com a mulher, ou ainda, quando o ambiente e a postura desse
profissional n3o estimulam a participacdo direta da mulher nos cuidados ao parto. Segundo
Barbosa (2019, p. 294), “é valido mencionar que esses tipos violéncias t¢ém suas nuances que
variam de acordo com o contexto em que ocorreu”, podendo ser classificadas como:
violéncia verbal ou emocional, violéncia fisica, violéncia institucional, violéncia laboral,
violéncia objetiva e violéncia socioecondmica.

No que se refere & violéncia verbal ou emocional, Alves e Souza (2020, p. 418) nos
ensina que, “os principais sintomas sio geralmente relacionados a agressdes verbais como
xingamentos, injurias ou ofensas”. Além disso, também sio consideradas violéncias as
ameacas de puni¢des que sejam direcionadas a gestante, como por exemplo, a falta de
direitos de escolha que sio, normalmente, fundamentais durante o parto.

Também deve ser lembrado sobre a violéncia emocional, que diz respeito & empatia
e respeito da equipe de trabalho ao lidar com a mulher e seu emocional, pois muitas vezes a
assisténcia ao parto é extremamente extenuante para a satde emocional da gestante, e
deveria ser examinada de perto. Quanto A violéncia fisica, Fernandes (2020, p. 297)

comenta que, “essa categoria compreende atos violentos, como por exemplo, as palmadas,
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agressdes fisicas, acdes de derrubar mulheres durante a instalagdo de recursos, entre outras

agressdes corporais”. Segundo Miranda (2020, p. 225),

A violéncia institucional engloba a omissdo por parte das autoridades
competentes de criar protocolos, medidas ou leis que melhorem a seguranca no
ambiente de trabalho, sendo esta uma preocupagio diante da forma como hi
geralmente um descaso relacionado i ética e profissionalismo de quem se ocupa
da assisténcia ao parto.

A violéncia laboral se refere ao uso de priticas inadequadas no tratamento dos
profissionais durante sua participagdo no parto, como por exemplo, a obstrucio dos
mesmos em realizarem o atendimento da forma como fundamental. Por fim, com relacio a
violéncia socioecondmica, se caracteriza pelo fato de que, em muitos paises, o tratamento
inadequado as mulheres é agravado por questdes relacionadas & economia, como por
exemplo, a dificuldade de acesso aos servicos de saide com qualidade, ou mesmo a
descriminacdo adicional como consequéncia da infraestrutura econémica existente.

Por fim, a prevaléncia da violéncia obstétrica é uma questio de extrema gravidade
que exige uma aten¢io mais cuidada por parte da comunidade, bem como a¢des mais
concretas e concisas por parte dos responséiveis pelo auxilio e protecdo a essas mulheres.
Assim, é critico pensarmos sobre o conceito de violéncia obstétrica, e ressaltar a
importincia dos cuidados relacionados ao parto, a humaniza¢io da assisténcia e aos
direitos das mulheres no cenério sanitirio.

A mulher deve ter também o direito de tomar suas préprias decisdes, escolher os
seus préprios caminhos e participar das acdes relacionadas ao parto, para que assim sua
satde e capacidade de vivenciar esses momentos tinicos sejam considerados e preservados.
E preciso manter-se sempre alerta com relagdo a funcionrios da satide que podem usar seu
poder e autoridade para abusar das mulheres em situacdo de vulnerabilidade, adotando
medidas mais rigidas que possam cessar a violéncia obstétrica e oferecer um servico onde a

dignidade e o bem-estar das gestantes sejam a prioridade.

3.2 Tipos de Violéncia

Violéncia obstétrica é um termo usado para descrever a mé pratica médica em torno
do parto, que coloca a satide e o bem-estar das mulheres em risco. Esta forma de violéncia
se tornou um grande problema nos tltimos tempos, devido a sua prevaléncia crescente, que
estd sendo observada em todo o mundo. Segundo Santos (2021, p. 402), “estima-se que ela

afete cerca de 15-20% das mulheres em idade reprodutiva, dependendo do contexto local”.
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Essa violéncia é caracterizada por priticas inadequadas, praticas discriminatérias e
atitudes abusivas durante a gestagdo, o parto e o puerpério, levando a subestimagio dos
direitos das mulheres e 4 perda de dignidade e boa satide. De acordo com Santos (2021, p.
383), “esse comportamento abusivo emprega violéncia verbal, violéncia fisica e violéncia
sexual, levando a um trauma severo e a um sentimento de desespero nas mulheres”.

Uma das principais formas de violéncia obstétrica é a violéncia verbal, que é a
prética de usar palavras abusivas para intimidacdo, humilha¢io, ameacas e perda total de
direitos humanos, nio respeitando as necessidades e decisdes das mulheres. Segundo
Carvalho (2021b, p. 306), “outra forma de violéncia obstétrica é a violéncia fisica, que é
definida como o ato de causar dor deliberada, usando alguma forma de forga fisica para
submeter uma mulher ao servigo de saidde”.

Esta forma de violéncia é um dos maiores problemas hoje em dia e inclui
procedimentos cirtrgicos nio solicitados, uso de forca excessiva e abuso contra mulheres
que estdo grividas ou num parto normal. Alves (2022, p. 478) ressalta que, a “violéncia
sexual também é uma forma de violéncia obstétrica”. Esta violéncia é caracterizada pela
omissio de cuidados pela equipe médica as mulheres que viveram abuso sexual em suas
relagdes, assim como pela nio informagio, mé gestdo e discriminagio que acontecem nas
salas de parto.

Trata-se também de um assunto tabu, que necessita de uma maior abordagem
profissional. Ademais, existem outras formas de violéncia obstétrica que sio necessarias de
serem citadas e discutidas. Violéncia financeira é uma delas e é definida como o uso de
cobrangas de servicos e medicamentos desnecessirios durante a gravidez, parto ou
puerpério. Essas préticas questiondveis contribuem para o aumento dos custos dos servigos
médicos, tornando-os insustentiveis.

Garcia (2023, p. 418) comenta que, a “violéncia psicolégica também estd entre os
tipos de violéncia obstétrica”. E caracterizada como a pratica de causar pavor e medo is
mulheres por parte dos profissionais médicos, bem como a pritica de manipular suas
reagdes emocionais, fazendo com que elas assumam responsabilidades que n3o sejam delas.
Adicionalmente, existe a violéncia institucional, que é a pratica de negar os direitos das
mulheres, responsabilizando-as pelas suas condi¢des de satde, ignorando-as e/ou ndo as
envolvendo nas tomadas de decisées.

Deve-se ressaltar que essas formas de violéncia obstétrica podem ter efeitos

profundos nas mulheres e nos seus filhos. Além dos efeitos 4 sadde, tais como hemorragia,
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infec¢do, anemia e dor crénica, as mulheres e os bebés expostos a essas viola¢des durante a
gestacdo e o parto podem sofrer violéncia psicolégica, afetando a qualidade de vida das
familias.

No entanto, é importante ter em mente que é necessirio reorientar as praticas dos
servigos de satide, promovendo a¢Ges educativas e responsabilizacio da equipe médica para
que se elimine todas as formas de violéncia. Cabe destacar que hd uma forte preocupagio
com a prevencio da violéncia obstétrica, j4 que esta afeta a saide de milhdes de mulheres

ao redor do mundo.

3.3 Agentes autores do ato

A violéncia obstétrica é um fendmeno que ainda presuncoe o mundo, sendo
definida como qualquer procedimento realizado por profissionais de satide com intencdes
danosas, decisdes indevidas e ac¢Bes prejudiciais & mulher ou sua crianca durante a
gravidez, parto ou puerpério. Nesta leitura, serdo apresentados alguns aspectos de seus
agentes autores, bem como os significativos impactos da violéncia obstétrica nas mulheres.

Nos dltimos anos, o conhecimento a respeito da violéncia obstétrica expandiu-se, os
relatos de mulheres foram se tornando mais frequentes e tem posicionado o tema em
destaque nos veiculos de comunica¢io, bem como a¢des concretas visando a redugio desta

violéncia ampliaram-se em todo o mundo. De acordo com Miranda (2020, p. 418),

A violéncia obstétrica é praticada, principalmente, por profissionais de satde,
podendo ser subdividida em duas categorias: comportamental e institucional. A
violéncia comportamental pode ser definida como atos que desrespeitem ou
prejudiquem a mulher de alguma forma, considerando o seu bem-estar, sua
dignidade, integridade e autonomia; j4 a violéncia obstétrica institucional é aquela
praticada dentro da prépria organizacdo, quer seja imposi¢do de um atendimento
de forma coercitiva ou desqualificada.

No que diz respeito aos agentes autores das violéncias obstétricas, pode-se destacar
os profissionais de satide como aqueles mais frequentes. Em geral, nestes casos, o
envolvimento desequilibrado de poder pode desenvolver assimetrias nas relagdes, tornando
recorrente a mistura entre conhecimento técnico com assuntos relacionados 3 moral,
religido ou sentimentos.

Segundo Santos (2021, p. 166), “tais privilegiadores muitas vezes utilizam seu poder
para oprimir a mulher, causando discriminacdo, limitacio de direitos, imposi¢io de
procedimentos que acabam colocando em risco ou qualidade do parto” ou até provocando

prejuizos a saidde e ao bem-estar da mulher e de sua crianca. Além disso, outras
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organizacdes também sio responsiveis por esse tipo de violéncia, especialmente
relacionada as atengdes pré-natais inadequadas, a politicas e priticas homogeneizadas de
atendimento, que acabam reforcando estigmas e padrdes culturais que resultam em formas

de violéncia obstétrica. Para Barbosa (2019, p. 327),

A violéncia obstétrica tem como caracteristica desencadear um perturbado quadro
de angustia, inseguranca, medo, dor, tristeza, transtornos mentais, sentimentos
reprimidos e outras formas de sofrimento provenientes de experiéncias das
mulheres na relagio com os servicos de satdde. Estudiosos dessa 4area tem
observado os graves efeitos desta violéncia para a sadde fisica, mental e social das
mulheres, bem como da prépria sociedade.

7

E importante destacar a necessidade de conscientizagio e aprimorar a educagio,
tanto dos profissionais quanto da sociedade, para que as Desigualdades e preconceitos
sejam vencidos, para que as mulheres possam ter acesso a sadde, a cuidados equitativos e

7

humanizados. E necessirio que se combata a violéncia obstétrica de forma eficiente e
urgente, pois ela pode causar graves prejuizos a satde fisica e psiquica das mulheres que
nio precisam passar por experiéncias tio negativas para adquirir o direito de ter acesso a

cuidados de satde.

4 A LEGISLAGCAO VIGENTE CONTRA A VIOLENCIA OBSTETRICA

A violéncia obstétrica é um problema sério que acontece em todo o mundo, mas
pode ser combatida leis e regulamentos em todos os niveis. Nesta se¢io, vamos avaliar a
legislacdo vigente em relagio i violéncia obstétrica em diferentes paises. Daremos um
insight em seus acordos legais, vigilincia e repercussdes civil e criminal, bem como sua
efetividade na prote¢io dos direitos fundamentais das mulheres. Por meio de anélise de
dados e pesquisa bibliogréfica, esperamos discutir como um sistema juridico moderno pode
facilitar a inclusdo, a conscientiza¢do e o empoderamento das mulheres envolvidas em

casos de violéncia obstétrica.

4.1 Leis que amparam os direitos da parturiente

Atualmente, a satide materna-infantil tem sido tema de discussdes nos féruns
globais, sendo reconhecido que ainda existe um grande niimero de desafios para reduzir o
indice de mortalidade materna e infantil nos paises em desenvolvimento, e que assim a
saide materna tornou-se um importante fator de promogio da equidade de género e satde
publica. De acordo com Martos e Santinelli (2021, p. 170), “a garantia de direitos na
assisténcia pré-natal e durante o parto é de suma importincia para garantir o acesso das
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gestantes aos servicos de satide essenciais e relativos 4 aten¢do primdria a satde, além
disso, é importante que os direitos sejam conhecidos e respeitados pelos profissionais de
satde da Atencdao Pré-Natal”.

Um direito definido na legislacio a amparar a parturiente encontra-se na
Constitui¢do Federal, onde é estabelecido Tal direito pode ser subdividido em trés: direitos
sobre a prestacdo dos servigos de pré-natal; direitos sobre a liberdade para escolher e o
direito ao livre e informado consentimento prévio. Respectivamente, estes direitos estdo
inseridos no inciso X do artigo 52 da Constitui¢do Federal, também conhecido como dado

“liberdade ilimitada para o exercicio dos direitos”.

Art. 52 - Todos sdo iguais perante a lei, sem distingdo de qualquer natureza,
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no Pais a
inviolabilidade do direito & vida, & liberdade, & igualdade, & seguranga e a
propriedade, nos termos seguintes:

[...]

X - sdo invioldveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas,
assegurado o direito a indenizacdo pelo dano material ou moral decorrente de sua
violagio;

Nesse sentido, surgem trés principios bdsicos estipulados na legislacio que
envolvem os direitos 3 assisténcia pré-natal, a liberdade para escolher o local onde realizar
o parto e a informacdo. O primeiro principio diz respeito ao direito a assisténcia pré-natal,
ou seja, a garantia de acesso as informacdes sobre satide, para que a parturiente saiba
exatamente o que é necessirio para o seu parto e o que pode ser sauddvel para a satde da
crianca e da mie.

Além disso, o direito ao livre escolha do local e do método pelos quais a parturiente
deseja dar 3 luz também é assegurado pela legislacio. Segundo Cardoso (2023, p. 227),
“atualmente, existem vérias op¢des disponiveis para o parto, tais como o parto domiciliar,
o parto normal, o parto humanizado, o parto cesireo e o parto realizado em um hospital”.
Cada uma dessas alternativas de parto possui diferentes caracteristicas que devem ser
consideradas, nio somente para a seguranca da mie e do bebé, mas também para a melhor
satisfacdo da parturiente com o processo de parto.

Finalmente, um dos mais importantes direitos da parturiente é o de ser informada
sobre todas as possibilidades e riscos que existem para o parto. A esse respeito Saqui (2021,
p- 166) discorre que, “a parturiente deve ter acesso a informagdes sobre as possiveis
complicagdes relacionadas ao seu parto, assim como sobre os riscos potenciais e possiveis

consequéncias deste procedimento”.
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Além disso, a parturiente deve ser informada sobre a necessidade de autorizagio
prévia, caso ela opte por realizar um parto cesariano. Todas essas informagdes devem
servir de base para que a parturiente coma seu profissional de satide tome, juntos, uma
decisio responsivel e consciente. Dessa forma, a promogio da satide puablica materno-
infantil relacionada com o parto estd diretamente relacionada com a correta
implementagio dos direitos da parturiente, que sio amparados por diversas legislacées
nacionais e internacionais.

A garantia de acesso a informacdes relacionadas 4 assisténcia pré-natal e a liberdade
de escolha sobre o local e método de parto sio essenciais para garantir um parto de
qualidade, garantindo tanto o bem-estar maternal quanto a seguranca do bebé, além de

maior empoderamento da parturiente.

4.2 Consequéncias juridicas referentes a violéncia obstétrica

A violéncia obstétrica é um assunto que ainda gera muita discussio nos dias atuais,
pois as mulheres ainda n3o sio plenamente respeitadas no processo de parto. Conforme ji
asseverado nas se¢des anteriores deste estudo, esta violéncia pode se manifestar de diversas
formas, tanto fisicas, quanto verbais, psicolégicas ou medicina desnecessiria, e tem
consequéncias juridicas para as partes envolvidas.

Portanto, o primeiro dever de quem exerce a pritica médica é a de preservar a vida
daquele que é tratado. Desse modo, quando hé violéncia obstétrica, o médico comete uma
falta profissional, trazendo diversos prejuizos & mulher. Neste sentido, Miranda e Connor
(2022, p. 246), descreve a violéncia obstétrica como “qualquer agio que parta do
profissional que exerce a medicina na sua qualidade de operador ou agente de parto”.

No que se refere ao envolvimento de consequéncias juridicas, hd dois aspectos a
serem considerados: os prejuizos que o médico ou hospital podem sofrer e as vitimas do
caso podem ter processos judiciais movidos contra eles. No que diz respeito ao profissional
envolvido, Nascimento (2019, p. 192) comenta que, “é bem possivel que sejam responséveis
por responsabilidade médica”, que configura na falta de habilita¢do, omissdo ou impericia
de tratamento apropriado no servico médico ou ainda falta de habilidade em tomar
decisdes para assegurar a saide e bem-estar do paciente.

Além disso, as vitimas de violéncia obstétrica também tém o direito de buscarem
reparagdo judicial por meio das leis de responsabilidade médica. Sousa e Pereira (2019, p.

/.
184) comentam em sua obra, que no Cédigo de Etica Médica brasileiro, “os profissionais
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médicos tém prioridade por sua posicdo profissional e sdo responséveis por seus atos, sejam
eles licitos ou ilicitos”. Logo, tem-se como consequéncia que as pessoas envolvidas no caso
de violéncia obstétrica que sofreram danos fisico e moral tém direito a reparagio pela agio
cometida.

Cabe, portanto, ao Poder Publico, por meio das suas autoridades e recursos
judiciais, fazer cumprir a lei, criando meios de punir os culpados desta violéncia, para que a
justica seja cumprida, e para que casos como este ndo acontecam mais. Incabivel, porém,
notar-se que a legislacio brasileira ainda nio trata como crime deleso a violéncia
obstétrica, mesmo que ela venha a acarretar a morte da mie. E papel do Executivo, do
Legislativo e do Judicidrio criarem mecanismos que facam valer a lei, para que a populacio
possa contar com institui¢des representantes de seus direitos e obrigacdes. Para Chibai

(2018, p- 211),

;

E inegédvel e necessirio defender o direito das mulheres, bem como a de todos os
cidaddos, resguardando-os de todos os tipos de violéncia, seja ela qual for. Nesse
sentido, o Poder Publico deverd agir no sentido de punir os responsaveis por tais
atos, afim de garantir o direito de nossas mulheres tanto em relagio 4 atengdo em
satide quanto ao profissional envolvido.

Enfim, a violéncia obstétrica é um tema sério e é necessirio que haja mais
conscientizacdo acerca do assunto e que as consequéncias juridicas que se possam sejam
punitivas e adequadas, pois se trata de um ato repreensivel e covarde que sé serve para
agravar a vulnerabilidade das mulheres. E preciso que a responsabilidade seja exercida
transversalmente, seja pelo profissional de satde, seja pelas autoridades competentes para

defender os direitos das mulheres e das parturientes.
4.3 Canais de dentincia e mecanismos de informacio de combate a violéncia obstétrica

Canais de dentincia e mecanismos de informacio de combate A violéncia obstétrica
sdo a¢des desenvolvidas visando prevenir e reprimir a violéncia exercida sobre mulheres

que se submetem ao atendimento relacionado 4 satide da gestacdo. De acordo com Freitas
(2020, p. 183),

A violéncia obstétrica caracteriza-se por préticas e atitudes durante a assisténcia
clinica independe do resultado do parto, tampouco se limita as praticas realizadas
durante o atendimento de parto, pois é a somatéria de todo o conjunto de agdes
entre mulheres e profissionais de satde que transcorre ao longo do pré-natal,
parto e puerpério. Priticas como desrespeito i privacidade, intimidagio,
linguagem pejorativa, uso desnecessirio de medicamentos, procedimentos ou
exames, auséncia de consentimento informado, discriminagdo por etnia, idade,

Revista Ibero-Americana de Humanidades, Ciéncias e Educacio. Sao Paulo, v.9.n.05. mai. 2023.
[SSN - 2675 — 3375

2404



Revista Ibero-
Americana de
Humanidades,
Ciénciase
Educacio

. Revista Ibero- Americana de Humanidades, Ciéncias e Educacao- REASE

estado civil, orientacdo sexual, abuso de posi¢do de autoridade e hierarquia, além
de violagdo A diretriz técnica.

Nesse sentido, existem diversos mecanismos de informacio e canais de dentncia
que servem como instrumentos de defesa das mies e de fiscalizagio da aten¢do materno-
infantil. Os canais de dentncia sio resultantes de leis que criminalizam qualquer prética
de violéncia obstétrica. Dentre as principais legislagdes sobre o assunto, destaca-se a Lei
Federal n® 11.892, de 2008, que condena assédio ou qualquer tipo de violéncia sexual contra
mulheres em estado de gravidez.

Além disso, o Sistema Unico de Satde prevé diversos mecanismos de informagio,
tais como: servigos especializados de saiide da mulher e servigos de orientagio a gestante,

além de clinicas e ambulatérios. De acordo com Porto (2018, p. 159),

Os servigos especializados tém por finalidade oferecer orientacio is mulheres
sobre os seus direitos durante a inclusio medica da gestagio”, enquanto os
servicos de orientagio preventiva da gestante envolvem acdes educativas
individualizadas e ultrassonografias de multiplo risco para detectar e evitar
possiveis problemas na gravidez.

Mecanismos de informagio e canais de dentncia so, pois, estratégicas necessarias
para coibir praticas relacionadas 4 violéncia obstétrica, visto que as mulheres tém o direito
positivado na Constituicio Federal do Brasil, que sdo ampliadas e asseguradas por meio
das leis ordindrias de diversos Estados e do Distrito Federal.

Rodrigues e Silva (2020, p. 246) comentam que, “essa protegio através dos canais de
dentincia deve ser rigorosamente observada, de modo que o desrespeito seja severamente
punido nos termos da lei”. A¢des de prevencio e resolugio preventiva para conscientizar
gestantes, profissionais e familiares sobre o tema e tratamento humanizado dos processos
de nascimento também sio essenciais para combater a ocorréncia de violéncia obstétrica.

Mesmo diante de todos estes avangos, ainda é necessirio promover mecanismos
mais adequados e ampliagio dos canais de dentdncia, para que se possa tornar mais ficil o
processo de dentincia dos casos de violéncia obstétrica de forma legal, eficaz e segura para
as mulheres, no intuito de protegé-las eficazmente, e com isso, contribuir para o alcance da

autonomia e direitos humanos na area da sattde da mulher.

CONCLUSAO

As consideracdes finais deste artigo sobre a constatacio de que a violéncia
obstétrica é uma violagdo dos direitos humanos e suas consequéncias, foi amplamente
discutida, a fim de oferecer ao leitor uma maior compreensio do assunto. No dominio das
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questdes de satide da mulher, esse tépico tem sido usado para manifestar a insatisfacdo
desses problemas e meios de melhorar cuidados, condi¢des e servicos relacionados a sadde.

Esses sio aspectos relevantes para abordar de maneira global e multifacetada a
violéncia obstétrica, entendendo que ela é consequéncia de fatores sociais e contextuais que
formam a cultura e contexto legal, nio raramente influenciados por realidades histéricas.

Dessa forma, é primordial que medidas efetivas e assertivas sejam tomadas para a
transformacdo social rompendo com esteredtipos, preconceitos e atitudes discriminatérias
em relacdo as mulheres, de forma a promover a justica social, acesso 2 justiga, efetivagio
dos direitos humanos e tratamento digno e adequado a todas as pessoas, garantindo que
elas tenham os cuidados e servigos necessirios que acessam, tanto no pré-natal quanto na
assisténcia ao parto.

Pode-se concluir, com base nos estudos aqui descritos, que a violéncia obstétrica é
uma realidade na vida das mulheres, e que a desigualdade de género, a desafortunada falta
de acesso aos diversos servicos e direitos ligados a saide reprodutiva e direitos sexuais e
direitos reprodutivos, ainda criam obsticulos na luta pelo reconhecimento da violéncia
obstétrica como uma violagio dos direitos humanos e a prevengio e erradicagio dela.

Cumpre ressaltar, também, que os problemas aqui discutidos nio se limitam 2a
violéncia obstétrica e refletem ambos, fatores sociais e histéricos globais, assim como
fatores locais que limitam o acesso as informacdes, servigos de saide e direitos. Considera-
se, pois, que a luta contra a violéncia obstétrica demanda compromissos complexos e
colaborativos. Em adigdo, esse assunto n3o pode ser tratado unicamente do ponto de vista
da sadde; requer uma abordagem inter-setorial que garanta o acesso i satde, educagio,
justica, servicos sociais, direitos humanos e outros servigos que contribuirdo para
reconhecer e garantir os direitos e liberdades fundamentais as mulheres e as criancas.

Nesse sentido, é necessirio um engajamento ativo dos membros da sociedade na
luta por direitos humanos das mulheres, principalmente no que diz respeito aos direitos de
satde e acesso a justica para mulheres que sio vitimas de violéncia obstétrica, a fim de
garantir o acesso a saude, bem-estar e direitos inerentes essenciais para promover | eficaz
atendimento e implementacdo de servicos de saide de qualidade.

Por fim, é preciso um fortalecimento dos mecanismos nacionais de fiscalizaco e
punic¢io dos violadores dos direitos humanos das mulheres no campo da satide, bem como
uma politica nacional de saide que garanta acesso universal a servicos de satde de

qualidade, grupos vulnerdveis e, especialmente, das mulheres, & satide reprodutiva e

Revista Ibero-Americana de Humanidades, Ciéncias e Educacio. Sao Paulo, v.9.n.05. mai. 2023.
[SSN - 2675 — 3375

2406



Revista [bero-
Americana de
Humanidades,
Ciénciase
Educacio

. Revista Ibero- Americana de Humanidades, Ciéncias e Educacao- REASE

servicos obstétricos necessirios, tais como pré-natal, parto, puerpério e atenc¢do ao recém-
nascido.

De modo geral, a violéncia obstétrica, como forma de violagio dos direitos
humanos e suas consequéncias para as mulheres e suas populacdes, requer um
compromisso de todos os setores politicos, sociais e de satide para garantir politicas
fundamentadas na ética, justica e direitos humanos para a populacio. E fundamental
estabelecer e implementar estratégias, medidas e a¢des que levem a eliminacio dessa

discriminagio que limita, diariamente, os direitos das mulheres.
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